
REQUERIMENTO Número / ( .ª) ​

PERGUNTA Número / XVII ( 1 .ª)

Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Ex-deputado português em Macau vai a julgamento

Destinatário:Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

Au Kam San, que exerceu funções parlamentares na Região Administrativa Especial de
Macau entre 2001 e 2021, foi detido em julho de 2023 e vai ser julgado por suspeita de
violação da Lei de Segurança Nacional. O professor e ativista político Au Kam San tem
cidadania portuguesa e foi também membro do Leal Senado (conselho municipal) de
Macau de 1993 a 2001.

No dia 2 de julho de 2026, o juiz de instrução criminal confirmou a acusação deduzida pelo
Ministério Público. O   ex-deputado é acusado concretamente de três crimes contra a
segurança do Estado: subversão contra o poder político do Estado, crime punível com uma
pena de 10 a 25 anos de prisão; estabelecimento de ligações com organizações,
associações ou indivíduos fora de Macau para a prática de atos contra a segurança do
Estado; e violação de segredo. O julgamento ainda será agendado.

Importa recordar que Au Kam San foi fundador da associação que organizava a vigília
anual em memória do massacre de Tiananmen (entretanto proibida e a associação
extinta). Outro facto relevante, foi a detenção das suas filhas em 2020 por motivos
semelhantes, embora esse caso tenha sido arquivado. Acresce que o contexto destas
acusações é marcado por um processo de desqualificação em massa de candidatos da
oposição nas eleições legislativas de 2021 e 2025.

Relativamente ao processo, de acordo com informações divulgadas pela imprensa, o
advogado de defesa (designado oficialmente) teve de receber uma "autorização especial"
validada pela Comissão de Defesa da Segurança do Estado. A lei confere a esta comissão
o poder de decidir quais os advogados que podem atuar em casos de segurança nacional
e se os julgamentos são públicos ou à porta fechada. Este caso foi usado como exemplo.
O líder do Governo de Macau, Sam Hou Fai, referiu este caso perante o Presidente
chinês, Xi Jinping, para justificar a necessidade de colocar a segurança do Estado como a
prioridade máxima do seu mandato.

Esta situação preocupante põe em causa a Declaração Conjunta da República Portuguesa
e da República Popular da China que prevê a manutenção do sistema social e das
liberdades fundamentais (expressão, reunião e associação) de Macau por um período de
50 anos após a transferência de soberania.
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Assim, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a
Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda vem perguntar ao Governo, através do
Ministério dos Negócios Estrangeiros, o seguinte:

1. O Governo acionou diligências diplomáticas para assegurar a proteção e segurança
do cidadão português Au Kam San, garantir que tem acesso à defesa adequada e
que os seus direitos, liberdades e garantias previstos na legislação da Região
Administrativa Especial de Macau são assegurados?

2. O Governo já convocou o Senhor Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da
República Popular da China na República Portuguesa para pedir explicações sobre
a situação do cidadão português?

 

Palácio de São Bento, 10 de Julho de 2026

Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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